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CAPÍTULO III - SISTEMAS DE GESTÃO DE ENERGIA E AUDITORIAS ENERGÉTICAS 

 

Do Decreto-Lei: 

Para efeitos da obrigação da implementação de um Sistema de Gestão de Energia (SGE) conforme 

a NP EN ISO 50001, na sua versão atual, são consideradas as empresas com um consumo médio 

anual de energia final superior a 85 terajoules (TJ) nos três anos anteriores ao da entrada em vigor 

do presente decreto-lei, incluindo todos os vetores energéticos adquiridos e autoconsumidos, cf. 

o disposto no n.º 1 do artigo 20.º. 

Acresce ainda que o SGE deverá ser implementado em todas as instalações, edifícios ou frotas da 

empresa com consumo individual médio anual de energia final superior a 10 TJ no ano civil 

anterior, cf. o disposto no n.º 2 do artigo 20.º. 

Destaca-se ainda na alínea a) do n.º 3 do artigo 20.º que os SGE devem abranger uma 

percentagem mínima de 80 % do consumo total de energia final da empresa. 

No n.º 4 do artigo 20.º vem por sua vez a menção que a obrigação de implementação do SGE não 

desonera as empresas do cumprimento dos requisitos aplicáveis às auditorias periódicas, quando 

aplicáveis, no âmbito do Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE), aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro, na sua redação atual, no Sistema de Gestão dos 

Consumos Intensivos de Energia (SGCIE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 71/2008, de 15 de abril, 

na sua redação atual ou no Regulamento da Gestão do Consumo de Energia para o Setor dos 

Transportes (RGCEST), aprovado pela Portaria n.º 228/90, de 27 de março. 

No artigo 21.º, por sua vez, vem a indicação que as empresas com um consumo médio anual de 

energia final superior a 10 TJ nos três anos anteriores ao da entrada em vigor do presente decreto-

lei, incluindo todos os vetores energéticos adquiridos e autoconsumidos, que não implementem 

um SGE devem realizar uma Auditoria Energética (AE) até 11 de outubro de 2026. Posteriormente, 

estas devem ser realizadas periodicamente, de quatro em quatro anos, devendo igualmente 

abranger uma percentagem mínima de 80 % do consumo total de energia final da empresa. 

Acresce por sua vez a indicação que no âmbito do presente artigo aplica-se, ainda, o disposto nos 

n.ºs 2, 4 e 5 do artigo anterior, com as necessárias adaptações. 

No n.º 1 do artigo 22.º é mencionada obrigação de registo junto da DGEG, através do Portal do 

SGCIE. 

No artigo 23.º por sua vez refere-se que as empresas sujeitas às obrigações previstas no diploma 

devem elaborar um plano de ação baseado nas recomendações decorrentes dos relatórios dos 

SGE ou das AE.  

 

Comentários e Propostas EEP: 

Após análise do projeto de decreto-lei, percebe-se que o legislador tomou a opção de integrar a 

transposição da Diretiva EED num único documento, correndo o risco de elevada de 

complexidade, incorrendo em diversas situações em transposições quase diretas do conteúdo da 

referida diretiva. Naturalmente, a densificação do conteúdo da Diretiva EED não possibilita 
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grandes alternativas aos Estados-Membros em determinados artigos, compreendendo-se 

legitimamente a opção do Ministério do Ambiente e Energia. 

No entanto, importa considerar o peso adicional que esta transposição representa para as 

empresas e para os técnicos reconhecidos e qualificados na sua respetiva legislação. É do 

conhecimento geral que os Estados Membros evoluíram de forma distinta nos mecanismos 

legislativos em matérias de auditorias energéticas e obrigações, sendo Portugal um dos países 

com maior dinâmica nesta matéria.  

Foram referidos no projeto de decreto-lei, três diplomas da maior importância, que ainda estão 

em vigor. O Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia (SGCIE) data de 2008 

(resultante da atualização de regulamento para a eficiência energética na indústria, estabelecido 

no Decreto-Lei n.º 58/82, de 26 de fevereiro). O Regulamento de Gestão do Consumo de Energia 

para o Setor dos Transportes (RGCEST), datado do ano de 1990 encontra-se revogado na sua 

quase totalidade, mantendo-se, no entanto, a base de obrigação técnica e os fatores de conversão 

para as formas de energia nele apresentadas. O Sistema de Certificação Energética dos Edifícios 

(SCE) foi publicado no final de 2020, revogando o Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto. 

Ora o legislador tomou assim a decisão de comprimir os mecanismos de obrigação de auditorias 

energéticas e planos de melhoria da eficiência energética (designados por planos de ação) num 

único diploma, optando por não rever de forma distinta os referidos regimes, que careciam 

urgentemente de atualização. Não só decidiu não os atualizar, como impõe agora um novo 

conjunto de preceitos que resultarão de forma factual em duplicação de trabalhos e esforços, 

para efeitos de cumprimento do novo Decreto-Lei (ora em projeto), e nos termos aplicáveis dos 

diplomas em vigor, ou seja, SCE (edifícios), SGCIE (indústrias ou setores equiparados) ou RGCEST 

(frotas de transporte), conforme aplicáveis. 

Nada impõe que o mecanismo de transposição da Diretiva EED seja condensado num único 

diploma legal. Tendo sido esta a opção do legislador, e face à temporalidade de transposição que 

se impõe, tendo por base que se mantem grande parte desta proposta constante no diploma, 

considera esta Associação que o Ministério do Ambiente e Energia deve encetar todos os esforços 

para que no curto prazo (no mesmo momento do despacho referido no n.º 5 do artigo 21.º) sejam 

igualmente revistos os diplomas em vigor do SGCIE e RGCEST, bem como adaptado o SCE (prévio 

à transposição da EPBD), com vista a uma total concordância e articulação de elementos de 

conteúdo técnico.  

A realização de auditorias energéticas aos edifícios, indústrias ou frotas (com o valor mínimo de 

80% do consumo total de energia da empresa) daria assim resposta tanto ao diploma específico 

(SCE, SGCIE ou RGCEST, ora atualizados), como a este novo diploma, otimizando-se assim 

recursos técnicos e financeiros, sem prejuízo da qualidade material (relatórios de auditorias 

energéticas, recolha de orçamentos, etc.) e com o propósito máximo de aumento da eficiência e 

do desempenho energético das empresas e dos respetivos edifícios, equipamentos e/ou frotas. A 

proposta desta Associação assenta no princípio de simplificação (simplex) administrativo tão 

desejado pelos profissionais das empresas, Estado e técnicos reconhecidos ou qualificados do 

setor. 

Na sequência do referido nos dois parágrafos anteriores, importa referir que a não atualização 

dos fatores de conversão previstos nos diplomas vigentes (SCE, SGCIE ou RGCEST e na sua 

regulamentação própria), contraria de forma explícita as premissas em matéria de eletrificação 
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dos setores mencionados no Plano Nacional de Energia e Clima 2021-2023 (PNEC 2030), na sua 

versão atualizada/revista.  

Ora vejamos: A eletrificação assume no PNEC 2030 um papel estratégico e fundamental para a 

redução das emissões e para o incremento da eficiência energética. Destaca-se que no RGCEST o 

fator de conversão da energia elétrica (kWh) para a energia primária (tep) é de 290 x 10-6 tep/kWh. 

Por sua vez, no SGCIE, mais concretamente no Despacho n.º 17313/2008, de 26 de junho, o 

mesmo fator de conversão é de 215 x 10-6 tep/kWh. Os atuais planos de racionalização de energia 

têm por base indicadores calculados na energia primária. O fator atual de conversão da energia 

elétrica na sua forma final para primária será substancialmente inferior aos fatores de conversão 

previamente mencionados, fruto da evolução no parque electroprodutor nacional, por via do 

reforço da produção de origem renovável. Com isto, o legislador ao não tomar a decisão de 

atualizar os diplomas vigentes do SCE, SGCIE ou RGCEST, prejudica de forma clara a eletrificação 

que se propôs de forma objetiva a alavancar. Um fator de conversão para a energia elétrica 

revisto e atualizado e substancialmente inferior aos acima mencionados traria a hipótese de 

inclusão de medidas de eletrificação de sistemas, equipamentos ou frotas, que atualmente são 

excluídas dos planos de racionalização das empresas, por não resultarem na redução do consumo 

de energia primária. 

Não pode esta Associação deixar de dar nota crítica ao disposto no n.º 3 do artigo 21.º, 

nomeadamente, “No âmbito do presente artigo aplica-se, ainda, o disposto nos n.ºs 2, 4 e 5 do 

artigo anterior, com as necessárias adaptações.”. Um ato legislativo não pode ser dotado de 

tamanha ambiguidade. A informação de “…com as necessárias adaptações” não dá qualquer 

respostas às necessidades informativas das empresas e dos técnicos reconhecidos. Aparenta esta 

redação ter sido considerada face à ausência de ligação direta com os regimes atualmente em 

vigor (SCE, SGCIE ou RGCEST), o que obrigará às empresas a dispensarem mais recursos humanos 

e financeiros por forma a dar resposta à legislação (agora duplicada), sem ganhos reais e efetivos, 

desviando inclusivamente do propósito fundamental do alcançar das metas previstas na Diretiva 

EED. Os recursos deverão ser canalizados para o incremento da eficiência energética das 

empresas e dos respetivos edifícios, equipamentos e/ou frotas, e não na produção de mais 

relatórios e auditorias sem qualquer propósito prático. No que respeita ao trabalho dos técnicos 

reconhecidos e qualificados para a realização de auditorias energéticas, nos enquadramentos 

aplicáveis, que atuam como agentes de suporte às empresas, bem como nos operadores das 

instalações ou das frotas, resultarão imensas dúvidas e incertezas ao nível da operacionalização 

dos diversos mecanismos legais.  

Determina ainda o artigo 23.º da proposta de diploma, que as empresas sujeitas às obrigações 

previstas no diploma devem elaborar um plano de ação baseado nas recomendações decorrentes 

dos relatórios dos SGE ou das AE. Teremos assim planos de racionalização decorrentes dos 

diplomas em vigor (SCE, SGCIE ou RGCEST), com base em indicadores referidos à energia 

primária e fatores de conversão das formas de energia distintos, que por sua vez serão distintos 

das premissas do projeto de decreto-lei em consulta, cujos indicadores serão baseados na 

energia final (TJ). Esta Associação, dotada de quadros 100% técnicos não pode assim concordar 

com esta figura de caos técnico que se propõe implementar através da publicação deste diploma 

legal nos atuais moldes, com evidente prejuízo para as empresas e técnicos reconhecidos e 

qualificados para a realização de auditorias energéticas, nos enquadramentos aplicáveis. 
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Por último, no n.º 1 do artigo 22.º é mencionada obrigação de registo junto da DGEG, através do 

Portal do SGCIE. Estabelecer uma ligação direta com este regime legislativo ao SGCIE não se 

afigura como uma ação positiva. O atual portal do SGCIE está atualmente aplicado para o SGCIE, 

ou seja, para as instalações consumidoras intensivas de energia, na sua quase totalidade, 

indústrias ou instalações similares (exemplo: tratamento e distribuição de água). Importa destacar 

que este sistema de gestão se encontra fortemente consolidado na área da eficiência energética 

e perfeitamente dissociado do RGCEST e SCE. Dados que as premissas informativas estão 

diretamente ligadas às previstas no SGCIE, propõe-se ao Ministério do Ambiente e Energia que 

pondere de forma razoável uma dissociação total do mecanismo do SGCIE do previsto no 

projeto-lei em consulta. Do ponto de vista do diploma em consulta, tal ação seria elementar e 

passaria pela mudança da designação “Portal do SGCIE” para “Portal da Eficiência Energética” 

(nome atribuído a título de exemplo), sem prejuízo da reutilização de código informático do atual 

portal do SGCIE com as necessárias adaptações informativas. Considera-se também da maior 

relevância que conste no projeto de Decreto-Lei de forma evidente a que entidade será 

atribuída a gestão e operacionalização do referido portal. Urge nesta pré-fase de constituição 

da Agência de Geologia e Energia (AEG) uma clara informação sobre a entidade responsável 

pelo desenvolvimento e operacionalização do portal. A inexistência desta clarificação poderá 

resultar na falta de implementação do referido portal no devido tempo. 

 

A Direção da Associação dos Engenheiros Eletrotécnicos de Portugal 


